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AGENCIA TOC. DE REG,, CONT. E
FISC. DE SERV. PUBLICOS - ATR

Presidente:NELITO VIEIRA CAVALCANTE

RESOLUGAO ATR N°. 027/2009

Disciplina os procedimentos gerais a serem adotados nas agées
de fiscalizagao das instalagdes e servigos de abastecimento de
agua e esgotamento sanitario decorrentes do convénio entre
Municipios e o Estado do Tocantins

O PRESIDENTE DA AGENCIA TOCANTINENSE DE
REGULAGAO, CONTROLE E FISCALIZAGAO DE SERVICOS PUBLICOS
—ATR, no uso de suas atribuigdes legais e,

CONSIDERANDO que a Presidéncia da ATR é dotada de
poderes para exercer a regulagéo, controle e fiscalizagéo da prestagéo dos
servigos publicos de competéncia estadual, nos termos da Lein°. 1.758 de 02
de janeiro de 2007e o Decreto n°. 3.133 de 10 de setembro de 2007;

CONSIDERANDO o que dispde o Art. 175 da Constituicao
Federal art. 23 e 29 da Lei Federal 8.987/95;

CONSIDERANDO o que dispde os Arts 21, 22 e incisos e art.
37 da Lei Federal n°. 11.445/2007;

CONSIDERANDO oque dispde oart. 5 daleiestadual n®. 1.758/2007;

CONSIDERANDO o disposto nos Convénios existentes com os
Municipios e o Estado do Tocantins;

CONSIDERANDO o disposto nos Contratos de Concessao para
exploragéo dos Servigos Puiblicos de Agua e Esgotamento Sanitario que entre
si celebram o Governo do Estado do Tocantins e a Companhia de Saneamento
do Tocantins — SANEATINS

RESOLVE promulgar a seguinte Resolug&o:

Art. 1° Esta Resolugéo disciplina os procedimentos gerais a
serem adotados por esta Agéncia Reguladora de Servigos PUblicos Delegados
do Tocantins —ATR nas agdes de fiscalizagéo das instalagoes e servigos de
abastecimento de agua e esgotamento sanitario decorrentes do convénio entre
o Estado do Tocantins e Municipios.

Art. 2° Para efeito desta Resolugéo, a Agdo de Fiscalizagédo
caracteriza-se pela realizagao de uma ou mais das seguintes atividades:
vistorias técnicas, informagdes verbais, observagéo de condicoes e atividades,
exame de documentos, produgéo de evidéncias objetivas através de fotos,
medigdes, ensaios ou outros meios, e reunides da equipe de fiscalizagdo com
o pessoal do Prestador de Servigos nas areas de interesse da fiscalizagéo.

Art. 3° A Acao de Fiscalizagéo visara:

|- Zelar pela prestagdo adequada dos servigos de abastecimento
de &gua e esgotamento sanitério, nos termos da legislagéo vigente;

Il - Identificar as conformidades ou n&o-conformidades dos
elementos dos sistemas fiscalizados com os requisitos especificados na
legislagéo vigente;

Il - Determinar as condigdes dos sistemas fiscalizados no
atendimento aos Usuarios;

IV - Prover a Concessionaria oportunidade para melhorar a
prestagdo de seus servigos;

V - Atender aos requisitos regulamentares.

Art. 4° A Acao de Fiscalizagao sera precedida de comunicado
através de oficio a diregao da Concessionaria, com antecedéncia minima de 5
(cinco) dias Uteis, no qual constara:

a) ldentificac@o e enderego da ATR;

b) Data doinicio da Agéo de Fiscalizagéo e data prevista para o término da agéo;
c) Local e escopo da Agéo de Fiscalizagdo;

d) Identificagao do técnico responsavel pela Agao de Fiscalizagao, com seu
cargo, telefone e enderego do correio eletronico para contato;

e) ldentificagéo dos técnicos integrantes da equipe de fiscalizag&o;

f) Local e data da emisséo do oficio.

§ 1° A critério da ATR, quando constatada suspeita de
irregularidade na prestagao dos servigos e em virtude da oportunidade ou
emergéncia da ocorréncia, fica dispensada a comunicagéo prévia a que se
refere este artigo, procedendo uma Agéo néo programada.

§ 2° A data prevista para o término da Ag¢ao de Fiscalizagao
podera ser prorrogada a critério da equipe de fiscalizagéo, devendo o responsavel
pela agao comunicar através de oficio a nova data a Concessionaria.

§ 3°Anterior ao prazo estabelecido no caput deste artigo, aATR
podera a seu critério solicitar reunido com a Concessionaria para explicitar os
objetivos, métodos e informagdes necessarias a Agao de Fiscalizagao.

Art. 5° A equipe de fiscalizagéo podera determinar ou ajustar
prazos com a Concessionaria para entrega de documentos, prestagao de
esclarecimentos ou complementagao de informagoes.

§ 1° A critério da equipe de fiscalizagéo, estes prazos poderao
ser prorrogados, desde que a Concessionaria solicite e justifique formalmente
a prorrogagéo antes do vencimento do prazo programado.

§ 2° O ndo cumprimento do disposto neste artigo caracteriza
embarago a fiscalizagédo e descumprimento do Convénio firmado entre a ATR
e os Municipios. Dessa forma iniciam-se os procedimentos administrativos
para apuracao de infragtes e aplicagdo de penalidades.

Art. 6° A equipe de fiscalizagéo podera a qualquer tempo solicitar
esclarecimentos e complementagtes ao Prestador de Servigos acerca da Agao
de Fiscalizagao, podendo haver reiteragéo da solicitagdo quando os
esclarecimentos e complementagdes ndo tenham sido satisfatorias.

Art. 7° A Agao de Fiscalizagéo serd, ao final, objeto de um
Relatério de Fiscalizagéo, emitido pela equipe de fiscalizagéo, contendo:

a) Identificagéo da ATR e respectivo enderego;

b) Identificagéo do Prestador de Servigos e respectivo enderego;

c) Definigéo do objetivo da Agéo de Fiscalizagéo;

d) Periodo de realizagdo da Agéo de Fiscalizagéo;

e) Descrigéo dos fatos apurados;

f) Relagao das normas e legislagéo incidente;

g) Determinagdes e/ ou Recomendagdes de agdes a serem empreendidas pelo
Prestador de Servigos;

h) Identificagdo do responsavel pela Agéo de Fiscalizagdo, com seu cargo,
fungdo, nimero da matricula e assinatura;

i) Local e data do relatério.

Art. 8° Caso sejam constatadas irregularidades, sera emitido
Termo de Notificagdo em duas vias, conforme modelo anexo, no qual constara:

a) ldentificagao do 6rgéo fiscalizador e respectivo enderego;
b) Nome, enderego e qualificagéo da notificada;
c) Descrigao dos fatos apurados;

d) Determinag@o de agdes a serem empreendidas pela notificada, com seus
respectivos prazos;

e) Relagéo das recomendagdes de agdes a serem atendidas pela notificada;
f) Identificagéo do representante do 6rgéo fiscalizador, com seu cargo, fungéo,
numero da matricula, conselho de classe e assinatura;

g) Local e data da lavratura.

Paragrafo Unico. Quando do recebimento pela Concessionéria,
o Termo de Notificagédo devera ser assinado pelo Presidente da Concessionaria
ou pelos seus prepostos.

Art. 9° Sera instaurado Processo Administrativo com uma via do
Termo de Notificagéo e o Relatério de Fiscalizagdo correspondente. A outra via
do Termo de Notificagéo, juntamente com cdpia do Relatério de Fiscalizagéo,
sera enviada a diregéo da Concessionaria que, a partir da data de recebimento
do Termo de Notificagéo, tera o prazo de 15 (quinze) dias para manifestar - se
sobre o mesmo, inclusive juntando os comprovantes que julgar conveniente.

Art. 10. Apds a manifestagdo da Concessionaria sobre o Termo
de Notificagéo, a Coordenagao responsavel pela fiscalizagéo emitira Parecer
sobre a manifestagdo. O Parecer sera juntado ao Processo Administrativo.

§ 1° O parecer podera ser conclusivo com o encerramento da
Agéo de Fiscalizagéo.

§ 2° Quando da anélise da manifestagdo da Concessionaria
poderao ser solicitadas outras informagdes julgadas necessarias ao melhor
esclarecimento dos fatos.

§ 3°0 parecer podera estabelecer prazos para as corregdes das
nao-conformidades apresentadas no Termo de Notificagdo

§ 4° Terminado o prazo assinalado para o cumprimento das
determinagdes e recomendagdes desta Agéncia, a Coordenadoria responsavel,
desenvolvera Agéo de Acompanhamento que no final emitira Relatério de
Conclusao da Agado de Fiscalizagdo ou iniciam-se os procedimentos
administrativos para apuragéo de infragdes e aplicagéo de penalidades previstas,
se for o caso. Encerrando-se assim, a A¢ao de Fiscalizagao.

Art. 11. Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para a manifestagdo
da Concessionaria sobre o Relatério de Fiscalizagao e o Termo de Notificagdo
respectivo, sem que esta tenha se manifestado, iniciam-se os procedimentos
administrativos para apuragdo de infragbes e aplicagéo de penalidades previstas,
encerrando-se assim, a Agao de Fiscalizagéo.

Art. 12. Das decisdes proferidas nos Art. 5°, Art. 10, Art. 11 cabera
pedido de reconsideragao a Diretoria de Regulagao no prazo de 20 (vinte) dias,
contados a partir do recebimento do Auto de Infragéo pela Concessionaria.

Art. 13. As copias do Processo Administrativo, contendo o
Relatério da Agéo de Fiscalizagéo, o Termo de Notificagao, Relatério de
Acompanhamento ou Auto de Infragéo, se for o caso, serdo encaminhadas ao
Municipio Concedente do servigo ora inspecionado.

Paragrafo Unico. As copias serdo encaminhadas ao Municipio,
com manifestagao da ATR através de Termo de Falhas e Transgressoes, no
qual constara:

a) ldentificagao do 6rgéo fiscalizador e respectivo enderego;

b) Nome, endereco e qualificagéo do agente fiscalizado;

c) Descrigéo dos fatos apurados;

d) Falhas e transgressdes identificadas;

) Identificagédo do representante do érgéo fiscalizador, com seu cargo, fungéo,
numero da matricula e assinatura;

f) Local e data da lavratura.

Art. 14. As decisdes desta Agéncia Tocantinense de Regulagéo,
Controle e Fiscalizagao de Servigos Publicos - ATR deverao ser fundamentadas
e publicadas.

Art. 15. As duvidas suscitadas na aplicagao desta Resolugéo
serdo resolvidas pela Presidéncia daATR.

Art. 16. Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagéo.
PRESIDENCIA DA AGENCIA TOCANTINENSE DE
REGULAGAO, CONTROLE E FISCALIZAGAO DE SERVIGOS PUBLICOS

—ATR, em Palmas, aos 28 dias do més de agosto de 2009.

NELITO VIEIRA CAVALCANTE
Presidente da ATR

ANEXO A RESOLUGAOATR N°.027/2009
TERMO DE NOTIFICACAO - TN

1. ORGAO FISCALIZADOR TNN.
NOME:
ENDERECO:

TELEFONE:

2. AGENTE NOTIFICADO
NOME:

[ENDERECO:

QUALIFICAGAO:
3. DESCRICAO DOS FATOS APURADOS

4. ACOES A SEREM EMPREENDIDAS PELA NOTIFICADA

5. REPRESENTANTE DO ORGAO FISCALIZADOR

NOME: ‘
CARGO/FUNGAO: ‘ | MATRICULA N°.
Palmas-TO, / /l___ | ASSINATURA:

6. COMPROVACAO DE RECEBIMENTO PELA NOTIFICADA

RECEBIEM:__/__/.

ASSINATURA/CARIMBO

"ANOTIFICADA TERA O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, CONTADO DA DATA DO RECEBIMENTO DESTE TN, PARA MANIFESTAR-SE
SOBRE 0 OBJETO DO MESMO, INCLUSIVE JUNTANDO COMPROVANTES QUE JULGAR CONVENIENTES 1*Via

RESOLUGAO ATR N°. 028/2009

Disciplina a aplicagéo de penalidades por irregularidades na
prestagéo do servigo publico de abastecimento de agua e
esgotamento sanitario.

O PRESIDENTE DA AGENCIA TOCANTINENSE DE
REGULAGAO, CONTROLE E FISCALIZAGAO DE SERVIGOS PUBLICOS
—ATR, no uso de suas atribui¢des legais e,

CONSIDERANDO que a Presidéncia da ATR é dotada de
poderes para exercer a regulagao, controle e fiscalizagéo da prestagéo dos
servigos publicos de competéncia estadual, nos termos da Lei n®. 1.758 de 02
de janeiro de 2007e o Decreto n°. 3.133 de 10 de setembro de 2007;

CONSIDERANDO o que dispde o art. 175 da Constituigdo
Federal art. 23 e 29 da Lei Federal 8.987/95;

CONSIDERANDO o que dispde os arts 21, 22 e incisos e art.
37 da Lei Federal n°. 11.445/2007;

CONSIDERANDO oquedispde oart. 5da leiestadual n°. 1.758/2007;

CONSIDERANDO o disposto nos Convénios existentes com os
Municipios e o Estado do Tocantins;

CONSIDERANDO o disposto nos Contratos de Concessao para
exploragéo dos Servigos Publicos de Agua e Esgotamento Sanitério que entre
si celebram o Governo do Estado do Tocantins e a Companhia de Saneamento
do Tocantins — SANEATINS

CONSIDERANDO que compete a ATR, no ambito de suas
atribuicbes de regulagao, fiscalizagéo e controle, a apuragéo de infragdes e a
aplicagéo de penalidades referentes aos servigos publicos de abastecimento
de agua e esgotamento sanitario nos Municipios conveniados;

RESOLVE:

Capitulo|
DAS INFRAGOES E SANGOES

Segéol
Das Penalidades Aplicaveis

Art. 1° As infragdes as disposigdes legais, regulamentares e
contratuais relativas a prestagdo e comercializagdo de servicos publicos de
abastecimento de dgua e de esgotamento sanitario sujeitardo a Concessionaria
as penalidades de:

| -adverténcia;
Il - multa;
Il - caducidade.

§ 1°Na aplicagdo da penalidade de adverténcia, sera estabelecido
pelaATR prazo para que a Concessionaria proceda a adequagéo do servigo
prestado ou da obra executada aos parametros definidos no contrato de
concessao;

§ 2° Na hipétese de descumprimento da penalidade de
adverténcia, quer pela inobservancia dos prazos fixados para a regularizagdo
das néo conformidades quer pela reincidéncia, sera aplicada multa cujos valores
serdo determinados mediante utilizagdo de percentual sobre o valor do
faturamento correspondente ao Sistema do Municipio inspecionado,
correspondente aos Ultimos doze meses anteriores a lavratura do Auto de
Infrag&o, limitada ao valor maximo de 1% (um por cento);

§ 3°Na hipétese de inobservancia da penalidade de adverténcia
em que fique caracterizada grave ou reiterada inexecugao total ou parcial do
contrato de concessao, ou na hipétese de inobservancia da penalidade de multa,
sera aplicada a penalidade de caducidade da concess&o.
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